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Prezada Comissão de Licitação do Pregão nº 90006/2025, 
Vimos por meio deste apresentar o nosso recurso em relação ao ACEITE e HABILITAÇÃO da
empresa ALVO EVENTOS LTDA.
Pedimos a gentileza de confirmarem o recebimento deste.
Desde já nos colocamos à disposição para os esclarecimentos que porventura se façam
necessários.
Cordialmente,
André Luiz C. Branco
Diretor

carolina.abraham
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CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

COFEN 

 

 

Razões Recursais Ref. Pregão n° 90006/2025 

Processo n. 00196.000873/2024-58 

 

A empresa SETE SERVICOS EMPRESARIAIS E TREINAMENTOS ESPECIALIZADOS LTDA, 

pelo presente instrumento, o representante legal abaixo assinado, vem respeitosamente 

manifestar-se acerca da sua desclassificação e consequente inabilitação, resultantes de uma 

análise nublada da Comissão de Licitação em relação à proposta de preços e documentos de 

habilitação apresentados, na forma da legislação vigente em conformidade com o art. 165 da Lei 

n° 14.133/2021 e o art. 4°, inciso XVIII da Lei n° 10.520/2002, à presença de Vossa Excelência 

a fim de interpor 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Além da precoce desclassificação desta empresa, também contra a decisão que julgou 

CLASSIFICADA e HABILITADA a licitante ALVO EVENTOS LTDA, pelas razões da irresignação 

que serão articulados no documento abaixo. 

 

Portanto, a recorrente solicita a reconsideração da decisão que a excluiu do procedimento 

licitatório, por entender que a mesma deve ser conduzida de acordo com as premissas básicas 

que orientam os procedimentos licitatórios, quais sejam, a busca pela proposta mais vantajosa, 

econômica, isonômica, imparcial e capaz de atender às necessidades do COFEN. 

 

 

 

1. DA TEMPESTIVIDADE  

 

1.1. O presente recurso é tempestivo na medida em que a intenção de sua interposição 

foi manifestada e recebida pelo pregoeira, no dia 25/03/20125 no prazo mínimo de 10 

minutos contados após a declaração do vencedor do pregão em questão. Sendo de 3 

(três) dias úteis o prazo para registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, 

teriamos como prazo final o dia 28/03/2025, até às 23:59 (sexta-feira), no entanto, cumpre 

destacar que diante do Mandado de Segurança impretado pela empresa WELCOME 

SERVIÇOS E EVENTOS LTDA no dia 26/03/2025, o prazo foi suspenso e a contagem foi 
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retomada no dia 28/03/2025, tendo por fim, o prazo final para apresentação das razões 

recursais, o dia 01/04/2025 (terça-feira), sendo, portanto, tempestivo. 

2. DOS FATOS 

 

2.1. A recorrente no dia 07/03/2024 iniciou as tratativas com a pregoeira do certame, a 

fim de obter um maior e melhor desconto para o ultimo valor ofertado para o Grupo 01, 

sendo informada que não haveria possibilidade de mais descontos após a fase de lances, 

pois estava comprometida com a prestação dos serviços com qualidade elevada. Diante 

da negativa, foi aberto o prazo para envio da documentação para análise técnica, vejamos: 

 

 

2.2. Após os ajustes finais e juntada da documentação, foi verificado que houve uma 

alteração para menos na proposta de preços, o que foi devidamente registrado no chat 

para conhecimento de todos os licitantes e comissão técnica de licitação, assim sendo, a 

documentação por completa foi anexada ao sistema:  

 

 

2.3. Na sequência, por se tratar de vasta documentação, do tempo necessário para que 

fizessem a devida análise técnica e por se tratar de uma sexta-feira às 16h50min, o pregão 

foi suspenso e retomado no dia 10/03/2025 (segunda-feira) às 14h. Ocorre que, para 

nossa surpresa, a recorrente foi arbitrariamente DESCLASSIFICADA com a justificativa 

de que “Proposta de preços desclassificada tendo em vista que foi analisada pela área 

técnica/demandante e a licitante SETE SERVICOS EMPRESARIAIS E TREINAMENTOS 

ESPECIALIZADOS LTDA não atendeu ao subitem 8.7. do Termo de Referência.”, sem 

qualquer comentário ou diligência realizada por parte da Comissão de Licitação.   

2.4. A pregoeira então passou para “análise” das empresas subsquentes e o processo 

foi reiniciado e suspenso por diversas vezes, assim, dando continuidade, 5 (cinco) 
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empresas foram convocadas e desclassificadas, a maior parte com a mesma alegação 

genérica, mesmo sendo solicitado que fosse apontado o item exato que não havia sido 

cumprido, o que foi ignorado completamente pela pregoeira e comissão de licitação, 

postergando o resultado preliminar do certame para o dia 25/03/2025, onde mesmo após 

a recusa de desconto pela empresa ALVO EVENTOS LTDA, a mesma foi classificada e 

habilitada.  

2.5. Destaca-se que durante a sessão, a pregoeira do certame se manteve ausente do 

chat sem nenhuma comunicação prévia aos participantes, que também houve 

instabilidade sistémica (o que ocasionou na impossibilidade de um dos licitantes em 

anexar os documentos, acarretando na sua desclassificação, sem a possibilidade da 

devida ampla defesa que lhe deveria ter sido assegurada), indo de contra o que o próprio 

instrumento editalicio aduz, vejamos:  

 

7.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
(...) 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítioeletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

3. DO DIREITO 

 

3.1. DO NÃO CUMPRIMENTO DO ITEM 7 DO EDITAL (AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO 

PRÉVIA/DILIGÊNCIA/DESCONEXÃO DA PREGOEIRA 

 

3.1.1. Conforme exposto no item anterior, a pregoeira em conjunto com a Comissão de 

Licitação, no momento em que optou pela desclassificou da recorrente, não se atentou ao 

que consta estabelecido na legislação vigente e no próprio edital, segue:  

 

7.  DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
(...) 
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes.  
(...) 

7.19.9. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 
horas, envie a proposta de preço adequada ao último lance ofertado após a negociação 
realizada, bem como a garantia de proposta; acompanhados, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  

7.19.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat, antes de findo o prazo. 
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3.1.2. É de amplo conhecimento que a recorrente possui uma enorme experiência no 

objeto da contratação, o que foi comprovado por meio de 42 (quarenta e dois) Atestados 

de Capacidade Técnica, com seus devidos anexos (contrato, edital, nota fiscal, termo de 

referência, publicação no DOU e etc.), contando com diversos tipos de serviços/produtos 

e quantidades de pessoas, sendo um dos documentos com a participação SIMULTÂNEA 

de 3 (três) mil pessoas, eventos estes de reconhecimento e amplitude nacional.  

3.1.3. Diante disso, caso houvesse dúvida acerca de algum dos documentos 

apresentados ou sobre a capacidade técnica da recorrente, a pregoeira deveria ter 

seguido o disposto no instrumento editalicio e promovido qualquer diligência que julgasse 

necessária, e não apenas desclassificasse/inabilitasse a empresa sem preservar os 

princípios basilares do direito e das contratações públicas, conforme disposto no art. 37 

da Constituição Federal de 1988:  

 

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...)” 

 

3.1.4. Assim, quando a Administração Pública necessita realizar compras ou contratações, 

é fundamental que observe os princípios das licitações, estabelecendo objetivos claros 

para garantir a transparência e a moralidade do processo. A esse respeito, é importante 

considerar o seguinte artigo: 

 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, 

da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 

da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como 

as disposições do Decreto Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às 

Normas do Direito Brasileiro).” 

 

3.1.5. A vinculação ao edital deriva também da necessidade de oferta de tratamento 

isonômico a todos os participantes na licitação. Isso constitui uma garantia tanto para o 

licitante quanto para o interesse público, derivada do princípio do procedimento formal. 

Esse princípio obriga a Administração a seguir as regras que ela própria estabeleceu no 

instrumento de convocação e regulação da licitação. 

3.1.6. De acordo com Lucas Rocha Furtado, Subprocurador-Geral do Ministério Público 

junto ao Tribunal de Contas da União, o instrumento convocatório:   
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“é a lei do caso, aquela que irá regular a atuação tanto da administração pública quanto 

dos licitantes. Esse princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado 

pelo art. 41 da mesma lei que dispõe que “a Administração não pode descumprir as 

normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. (Curso de 

Administrativo, 2007, p.416)” 

 

3.1.7. Isto posto, afasta qualquer alegação de que a pregoeira poderia agir de oficio e 

dessclassificar sumariamente a SETE SERVIÇOS EMPRESARIAIS ESPECIALIZADOS 

LTDA ME, por, supostamente, não ter atendido ao subitem 8.7 do Termo de Referência. 

Por essa razão, também solicitamos que seja adequadamente esclarecido qual, dos vários 

itens, que constam no subitem ora mencionado, presumivelmente, deixou de ser atendido 

pela recorrente. 

3.1.8. Conforme dito no item anterior, a pregoeira permaneceu por diversos momentos 

ausente do pregão, passando de minutos a horas, sem nenhuma comunicação com os 

participantes, na mesma vertente, houve instabilidade sistémica do comprasnet e mais 

uma vez, agindo de oficio e desobecendo o que estabelece os entendimentos dos 

tribuinais superiores, da legislação vigente e do próprio Edital, simplesmente 

suspendeu/reabriu e tomou decisões, sem observar o prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) 

horas estabelecido, demonstrando uma completa falta de respeito com os interessados e 

desatenção com as normas.  

 

 

3.2. DA CLASSIFICAÇÃO/HABILITAÇÃO DA RECORRIDA 

 

3.2.1.  A empresa recorrida foi convocada para anexar os documentos de habilitação no 

dia 20/03/2025, como de praxe, a pregoeira deixou os licitantes em modo de “standby” 

para que avaliassem a documentação da empresa, aparecendo no chat apenas em 

determinados momentos para suspender o pregão em razão do horário avançado e 

retomar no primeiro horário do dia seguinte ou para suspender o referido certame para 

que fossem realizadas “supostas diligências”, “diligências” essas que em momento algum 

foram disponibilizadas aos demais participantes, afrontando descaradamente os princípios 

da legalidade, moralidade, publicidade, vinculação ao edital, entre outros. 

3.2.2.   Além disso, ao verificar os documentos anexados pela recorrida, verificasse que 

os atestados de capacidade técnica possuem praticamente ou até mesmo, em alguns 

casos, a mesma redação genérica em todos os documentos, listando alguns serviços e 

na sequência relacionando alguns eventos que foram realizados por determinados órgãos, 

não sendo possivel saber, ao certo, qual serviço foi prestado e para que evento e/ou 

quantidade de pessoas, para que assim então, fosse avaliado a real capacidade técnica 

de realização de eventos de “grande porte (+200 pessoas)”, como solicitado no Edital. O 
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que também ocorreu com o atestado de capacidade técnica apresentado e emitido pelo 

próprio COFEN.  
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3.2.3. Importante destacar que o Atestado de Capacidade Técnica  apresentado pela 

recorrida e fornecido pelo próprio COFEN foi assinado “gestora” Aline Cristina Alves 

Pimentel atraves de sua empresa privada ALVES E PIMENTEL LTDA, inscrita sob o CNPJ 

nº 44.874.955/0001-53, o que demonstra mais uma irregularidade da empresa  ALVO 

EVENTOS LTDA e do Conselho Federal de Enfermagem.   
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3.2.4. Dando continuidade, notamos que também foi anexado no atestado de capacidade 

técnica emitido pelo Conselho Federal de Serviço Social – CFSS referente a “11º 

CONFERENCIA  NACIONAL DE ASSISTENTES SOCIAIS”, que deixa a entender que a 

ALVO EVENTOS forneceu todos os serviços e produtos necessários para execução do 

evento para 2 (duas) mil pessoas, no entanto, a recorrida forneceu apenas 1 (um) único 

stand em todo o evento, pois o mesmo foi realizado em sua grande totalidade por nossa 

empresa, conforme NF 690 emitida pelo MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

- SUBSEC ASS ADMIN e Contrato de Prestação de Serviços nº 44/2017 firmado entre as 

partes, documentos anexos ao sistema, vejamos abaixo:  
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3.2.5. Como se não bastasse as diversas semelhanças no teor dos documentos 

apresentados, mesmo tendo sido emitidos por órgãos/instituições distintas e de 

estados/municipios diferentes, verificamos que o atestado de capacidade técnica do 

COGEMAS-PR está em completo desacordo com o que os serviços que foram prestados 

pela recorrida, além disso, basta uma simples pesquisa ao site da instituição 

(https://www.cogemas.pr.gov.br/) para verificar que até a logomarca é diferente do sitio 

oficial, bem como, ao comparar com o sitio eletrônico do órgão nacional que rege todos os 

eventos remanescentes, o Colegiado Nacional dos Gestores Municipais de Assistência 

Social – CONGEMAS (http://www.congemas.org.br/23o-encontro-congemas---sul-2), do 

evento em questão, também observasse a mesma divergência. 

 

 

 

https://www.cogemas.pr.gov.br/
http://www.congemas.org.br/23o-encontro-congemas---sul-2
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3.2.6. Nossa empresa também realiza diversos eventos para o órgão acima mencionado 

há vários anos, portanto, entramos em contato para confirmar as informações fornecidas 

pela recorrida, e para nossa surpresa, o secretário executivo há epóca do evento, alegou 

não ter conhecimento sobre a referida emissão do atestado pelo CONGEMAS, o que nos 

causou ainda mais estranheza. 

3.2.7.   Por todo o exposto, entendemos que a empresa não demonstrou a capacidade 

técnica exigida, conforme o item 8.7 do Termo de Referência, não havendo motivo para 

sua habilitação.  

3.2.8. Nesse sentido é a lição de José dos Santos Carvalho Filho: 

 

“A vinculação ao instrumento convocatório é garantia do administrador e dos 

administrados. Significa que as regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente 

observadas por todos. Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna 

inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial. O princípio da 

vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a alteração de critérios de 

julgamento, além de dar a certeza aos interessados do que pretende a Administração. E 

se evita, finalmente, qualquer brecha que provoque violação à moralidade administrativa, 

à impessoalidade e à probidade administrativa. Se o instrumento de convocação, 

normalmente o edital tiver falha, pode ser corrigido, desde que oportunamente, mas os 

licitantes deverão ter conhecimento da alteração e a possibilidade de se amoldarem a ela. 

Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras de convocação, 

deixando de considerar o que nele se exige, como, por exemplo, a dispensa de 

documento ou a fixação de preço fora dos limites estabelecidos. Em tais hipóteses, deve 

dar-se a desclassificação do licitante, como, de resto, impõe o art. 48, I, do Estatuto. 

(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 26ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2013, p. 246.)” 

 

4. DOS PEDIDOS 

 

4.1. Como resultado, tendo em vista que a recorrente impetrou o recurso em tempo hábil, requer 

o provimento do mesmo, a fim de que seja REFORMADA a decisão da Comissão de Licitação, 

desclassificando/inabilitando a ALVO EVENTOS LTDA, e declarando como vencedora a SETE 

SERVIÇOS EMPRESARIAIS ESPECIALIZADOS LTDA ME, com a consequente adjudicação do 

contrato. 

4.2. Caso não seja esse o entendimento, solicitamos que o processo seja submetido a 

autoridade competente para que façam a devida análise jurídica acerca das ilegalidades 

cometidas em toda a condução do certame bem como em algumas cláusulas do instrumento 

editalicio, para a devida REVOGAÇÃO ou ANULAÇÃO do pregão eletrônico.  
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4.3. Nessa linha de raciocinio, o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento por meio 

da Súmula nº 473/STF, que dispõe: 

 

“A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam 

ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de 

conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos 

os casos, a apreciação judicial. ” 

 

 

Brasilia/DF, 01 de abril de 2025. 
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